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MINISTÉRIO DA FAZENDA

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CAMARA
smo 

Sessão de  23 de meio 	de 19 84	 ACORDÃO N..303-23•751 

Recurso n.o 106.412 - Proc. n 2 0810/044563/82-86

Recorrente BURROUGHS ELETRONICA LTDA

lek	 Recorrid	 DRF - SÃO PAULO	 1-
Imposto de Importaçao - Infraçoes Administrativas ao Contro
le das Importaçoes - Regime de drawback - Acrescimos de mor
cadori;as nao acobertados por aditivos aos Atos Concessorio -s-

- Cabivel a exigencia dos tributos, da multa por falta de
GI e da multa por declaraçao indevida. Excluida a Hipátese
de superfaturamento - Incabiveis as multas por falta de fa-
tura e por falta de mercadoria na descarga - A base de c a l-
culo da multa do artigo 169 do DL n 2 37/66 sujeita li-se ao
disposto nos arts. 24 e 169, § 6 2 do DL n 2 37/66 - Recurso
provido parcialmente.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Terceira Camara do Terceiro Conselho

de Contribuintes, em rejeitar, por maioria de votos, a preliminar de
'diligencia, vencido o Conselheiro Sidney de Campos Pessoa; quanto ao
merito, em dar provimento, em parte, ao recurso, por maioria' de , vo-
tos, para excluir do computo da exigencia os valores relativos as mul

• tas do DL n 2 37/66: art. 106, IV a e II, d; art. 169, II, III - d e
III - c - 2. Reduzir a multa do a7t. 108 do DL n 2 37/66, de 100% —para
50%. Excluir a exi; gencia da multa do art. 1 2 do DL n 2 1.736/79. Reti-
ficar a base de calculo da multa do art. 169 do DL n 2 37/66 ' mediante-	 ,
aplicaçao no calculo respectivo, da taxa cambial vigente na data do
registro da D.I. Vencidos os Conselheiros Paulo Moreno de Almeida, re
lator, que somente excluia a exigencia das multas do art. 106, IV, -a-
e 169, III - d, do DL n 2 37/66 e Joao Evangelista Carneiro da 	 Cunh-J.
Neto que somente excluia a exigencia das multas dos artigos 106, IV,
a, 106, II - d, 169, III - d, do DL n 2 37/66 e do artigo 1 2 Ido DL n2
1.736/79, na forma do relatorio e votos que passam a integrar o pre-
sente julgado. Designada relatora a Conselheira Judite de Carvalho Gue1
ra.

Sala das Sess 'ães, em 23 de maio de 1984.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes',
Conselheiros:

ENILA LEITE FREITAS CHAGAS
JOÃO EVANGELISTA CARNEIRO DA CUNHA NETO
LUIZ CARLOS NOGUEIRA
PAULO MORENO DE ALMEIDA
PAULO SÉ. RGLO VIEIRA LIMA
SIDNEY DE CAMPOS PESSOA

•
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ME - TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

RECORRENTE - BURROUGHS ELETRnNICA LTDA

RECORRIDA - DRF - Sn PAULO

RELATOR 10

BURROUGHS ELETRÔNICA LTDA foi autuada em 30 de

abril de 1982 e intimada para pagar imposto de importaçãoflimposto

sobre produtos industrializados, multas cominadas no DL 37/66: ar-

tigos 106, II-d e IV a; 108 caput e parãgrafo único; 169, I-b, II,
o

Ill-c-2 e Ill-d; multas cominadas no art. 393 do RIPI e no artigo

parãgrafo 'único do DL 1.736/79, em-virtude de vãrias irregula-

ridades observadas na importação das mercadorias despachadas pe-

las declarações de importação relacionadas no auto de infração, de

fls. 01/17, lido em Sessão.

A interessada contesta a exigência fiscal (fls.

288/274) sendo as razões respctivas lidas em Sessão. A autoridade

julgadora singular defere em parte a impugnação para excluir a par

cela de Cr$2.876,42, relativa ã multa do art. 108 do DL 37/66,con-

forme decisão de fls. 293/303, sob os fundamentos:

" Considerando que os argumentos da impugnante quanto ã multa im-

posta por divergência de pais de origem e procedência das mercado-

rias importadas, referentes ãs D.I's. 500842/80, 501409/80,502763/

80 e 505303/80, não foram de molde a modificar o entendimento cons

110

	

	 tante do procedimento fiscal, visto, principalmente, que os elenca

dos acórdãos e demais decisórios anexados ao processo antecedem a

vigência da Lei 6562/78 que deu nova redação ao artigo 169 do DL

37/66, além de se referirem a situações diversas das do presente

procedimento;

Considerando que pais de origem e procedência são requisitos de con

trole das importaçOes, integrantes das próprias G.I's. eoportanto

abrangidos pelo inciso III, do art. 169, acima referido;o

Considerando que ficou comprovado no processo as alegadas faltas

de mercadorias em vãrias adições das D.I's 501409/80, 502.685/80,

502701/80,502705/80 e 502763/80, conforme observaçOes apostas nos

quadros 24 das referidas Dls, por ocasião da conferêncialfisica;

Considerando que por outro tanto, em diversas adições das Dls ns.

500842/80, 501039/80, 502685/80, 502701/80, 502705/80, 502763/80

e 503303/80, foi constatado mercadorias não constantes das aturas
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que acompanhavam tais despachos;

Considerando que do exame da documentação existente no processo se

verifica ter havido, efetivamente, falsa declaração de conteúdo, de

quantidade e de valor, e que tais fatos constituem infração capitu-

lada no art. 108, do Decreto-lei 37/66, desde que excedidos os limi-

tes a que se refere o próprio artigo;

Considerando que, no caso da adição n? 005 da Dl n? 502685/80, a di-

ferença na quantidade de mercadoria esta dentro da tolerãncia acima

mencionada;

Considerando que relativamente ãs Dls ns. 501408/80, 501409/80,

500842/80, 501039/80, 502701/80 e 502705/80, em varias adições, fo-

ram encontradas mercadorias desamparadas de licenciamento, cuja com

provação para tanto basta a simples confrontação das Gls que acober

tam tais despachos com as mercadorias apontadas pela fiscalização;

Considerando que foram emitidos Anexos de Gls fora do prazo, para

as DIs ns. 501039/80, 501408/80, 502685/80, 502701/80 e 502705/80,

o que se comprova com a simples confrontação das datas constantes

dos despachos com as dos referidos anexos;

Considerando que a figura do superfaturamento, constitui, nos casos

do presente processo - adição 007 da DI503303/80 - infração ao mes-

mo tempo fiscal e administrativa ao controle das importações;

Considerando que o valor utilizado para conversão da taxa de cãmbio

no caso de aplicação de multa por infração administrativa ao con-

trole das importações sera o da data da apuração das infrações se-
gundo pacifico entendimento administrativo;

Considerando que não ocorre, no presente processo, aplicação simul-

tãnea de varias infrações a cuja proibição se refere o 	 4? do ar-

tigo 169 do DL 37/66, visto que se referem a adições diferentes,

conforme apontadas no Auto de Infração de fls.;

Considerando que o regime "drawback tão somente ampara mercadorias

acobertadas pelas respectivas guias de importação, sendo 'de se co-

brar os tributos para aquelas encontradas ao desabrigo do licencia-

mento;"

Segue-se o recurso de fls. 307/313, cujas ra-

zões são lidas em Sessão.	 *(\iti)tjtA
E "o relatório.
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VOTO

A interessada requer a realização de diligência

ê CACEX (fls. 313), dizendo:
4(A suposta infração ao disposto no in-

ciso II do artigo 169 do DL 37/66, com a redação do artigo 29	 da

Lei 6562/78, inexiste, o que pode ser corroborado pela prOpei CACEX

MOTIVO PELO QUAL SE REQUER SEJA O PROCESSO BAIXADO EM DILIGência jun

to ao citado Orgão". Entendo desnecessãria a diligência porquanto os

elementos do processo são suficientes ao deslinde da questão. Rejei-

to a preliminar arguida.

Acompanho, no mérito, por iguais fundamentos, o

voto do ilustre Relator no tocante ã exclusão da exigência das mul-

tas cominadas no DL 37/66: artigo 106, IV-a, por falta de fatura e

artigo 169, Ill-d, por divergências em parte das mercadorias impor-

. tadas, de origem e procedência das mesmas, considerando, inclusive,

o Ofício da CACEX, de fls. 287/8.

A multa por falta de mercadoria -- art. 106,1I-d,

do DL 37/66 --	 incabível de ser imputada ao importador, no caso

dos autos. As divergências observadas em ato de conferência física,

nas declaraçaes de importação, em confronto com os outros documentos

de importação e com a prOpria mercadoria, segundo a interessada, fo-

ram objeto de retificaçOes mediante DCIs. Verifiquei que dos	 autos

constam diversas Deis, algumas das quais, entretanto, não propiciam

•

	

	 completo conhecimento das divergências apontadas (exclusão e inclu-

são de mercadorias em adiçOes; correção de número e data de Atos

Concessórios; refazimento de adiçOes; correção de valores globais;

correção de classificação, etc), mas também não se justifica, 	 no

caso, a aplicação da multa do artigo 108, parãgrafo único, 'do DL

37/66. Reduzo essa multa, de 100% para 50%. Verifiquei quea quase

totalidade das operaçOes esteve amparada pelo regime de drawback,res

salvado parte relacionada com Anexo II ês DIs. Restou incomprovado
~

que os excedentes de mercadorias arrolados no auto de infraçao ti-

vessem sido objeto de aditivos aos Atos ConcessOrios respectivos.

Mantenho, portanto, a exigência dos tributos e da multa doartigo

169, I-b, do DL 37/66. Não se comprova, no entanto, o supet l fatura-

mento arguido pelo Fiscal autuante. Observe-se a DCI de fls. 235,

corrigindo valores, inclusive quanto a preços unitãrios. Excluo a

multa do art. 169, II, do DL 37/66. A multa do artigo 169,111-c2

(20%) deve ser excluida por força do disposto no 	 49 do art. 169
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do DL 37166, determinando que "na ocorrência simultãnea de mais de

uma infração, sera punida aquela a que for cominada penalidade mais

grave':	 A multa mantida do artigo 169,1-b, de 30%, exclui a do art.

169, 111-c2, de 20%. A multa do artigo 393 do RIPI deve ser mantida

pois a prOpria norma denomina a penalidade aplicada de multa basica,

cuja imposição resulta simplesmente de falta de lançamento ou de re-

colhimento no prazo e na forma legalmente previstos. A multa de mora

do artigo 19 do DL 1736/79 é incabível no caso, pois a norma de re-
,

gência realça sua incompatibilidade com a exigência de multa especi-

fica aplicavel em cada caso. A base de calculo da multa do art. 169

do DL 37/66 ê integrada pelo valor da mercadoria. Nesse caso, ha dis

011	 positivo legal (arts. 24 e 169, §, 69 do DL 37/66) determinando que -
]

na conversão da moeda estrangeira seja utilizada a taxa cambial vi-

gente na data do fato gerador do imposto. Entendo que deve ser redu-

zida aludida base de calculo, nos termos da lei.

Em virtude do exposto, dou provimento parcial ao

recurso para excluir do cOmputo da exigência os valores relativos

as multas do DL 37/66: art. 106, 1V-a e II-d; art. 169,11, Ill-d e

111-c2. Reduzir a multa do artigo 108 do DL 37/66 de 100% para 50%.

Excluir a exigência da multa do artigo 19, paragrafo iinico,do DL

1736/79. Retificar a base de calculo da multa do art. 169 do	 DL

37/66 mediante aplicação no calculo respectivo da taxa cambial vi-

gente na data do registro da Dl correspondente.

•	 Sala das Sessões 23 de maio de 1984.

g.-e_4amiat,w Wt-em"
UDITE DE CARVALHO GUERRA - Rel. designada.
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VOTO	 VENCIDO 

A recorrente mantem em seu recurso apenas a preliminar de di

ligencia junto a CACEX, com relaçao a multa de Cr5367.190,13, pela

falta de 0.1.1 no esclarecendo perfeitamente o movel dessa iniciati-

va, tendo abandonado as demais apresentadas na impugnaçao.

Pela obscuridade do pedido, rejeito a preliminar (art.17 1 §
unico do Decreto n 2 70.235/72).

Quanto ao merito, a primeira materia a considerar eH3 	 fato

de que as importaçoes abrangidas na aço fiscal foram realizadas com

•

suspenso de tributos, pelo regime especial de "draw-back":Essa mo

dalidade foi atribuida a CACEX, pela Resoluçao n 2 1.033, de 19-7-71,

da Comisso de Politica Aduaneira, detentora da competencia legal

originaria, que a autorizará segundo ritual que consiste, resumida-

mente, no preenchimento do pedido de "draw-back", contendo:..as opera

çoes pretendidas e a indicaçao da Delegacia da Receita Federal da

jurisdiçao do importador; preenchimento do anexo de "draw-back",com

discriminaçao das mercadorias a importar e a exportar; preenchimen-

to do aditivo de pedido de "draw-back", para eventuais prorrogaçao

de prazo e alteraçoes de condiçoes pre-estabelecidas;obtençao de

guia de importaçao, inclusive generica, complementada por anexo;as-

sinatura de termo de responsabilidade, declarando que as mercadori-
.

as- a importar sao estritamente necessarias a produçao dos b e ns a
•

exportar e que podera apresentar, a qualquer poca, laudo tecnico

caracterizando essa vinculaçao entre os bens.

Quanto as atribuiçoes da Secretaria da Receita Federal l o item

3 da Portaria ME n 2 36, de 11-02-82, que estabelece normas' de apli-
_

caçao e controle do "draw-back", diz:

"Ressalvada a competencia da Comisso de Politica Aduaneira,

constitui atribuiçao da Secretaria da Receita Federal a fiscaliza-
.	 I

çao de tributos, nesta compreendidos o lançamento de credito tribu-
r

.trio, sua exclusao em razao do reconhecimento dos beneficios	 fis

cais concedidos e a verificaçao, a qualquer tempo, do regular cum ""

primento, pelo benefici,g rio, dos requisitos e condiçoes fixados pe-

la legislaçao pertinente."E mais, o item 6:

"A aplicaçao dos beneficios fiscais, por repartiçao aduanei-
.

ra, basear-se-a nas informaçoes da CACEX contidas na Via II da guia

de importaçao referida no item 5."

Item 6.2:

"No caso de importaçao amparada em guia de importaçao generi

ca, a aplicaçao dos beneficios fiscais basear-se- a nos anexos a CI.
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acompanhados da Via II da respectiva guia ou de sua copia autentica

da pela CACEX, quando os despachos ocorrerem por diferentes reparti

çoes aduaneiras."

Os dispositivos citados, que detalham normas hierarquicas su

periores, estabelecem os antecedentes normativos teoricos, que deli

mitam a realizaçao da importaçao voluntariamente praticada pelo par

ticular, que ao consumar o fato propicia as condiçoes essenciais pa

ra a instauraçao da relaçao juridica da obrigaçao tributaria previs

ta, o pagamento do imposto, suspenso no caso em foco, ou as sançoes,

que ora se exige.

Nao ha como esconder a evidencia do fato: parte das mercado-

.	
•

rias importadas nao se enquadrou nos pre-requisitos do regime espe-

cial, estando, dessa forma, exclufdas dele por ato soberanO da auto

ridade aduaneira as que vieram descobertas de documentaçao l em exces

so, ou em falta, ou trocadas por outras porque frustraram o objetivo

do favor, devendo, entretanto, o ciculo do debito constituldo obser

var o criterio do § 6g do art. 1 6 9 do Decreto-lei n g 37/6 6 , na nova

redaçao da Lei n 5 6.562/7e.

Quanto a divergencia dePatsés de origem e procedencia,EUA e

Canada, parceiros, como o Brasil, na mesma area de conversibilidade

moneteria, se mantidas todas as demais características, inclusive o
•

valor, e de se acolher a roclamaçao da recorrente, em conformidade

com o entendimento firmado neste Conselho, para casos ar glOgos.E pe

la mesma o p erencia jurisprudencial, acolher, tambem, a rejeiçao da

multa pela falta de fatura.

Diante do exposto, voto para dar provimento parcialtao recur

so, quanto a exclusao das penalidades relativas a divergencia de pa

ises, que no tenham implicado em diferenças de valor, mantidas to

tas as demais caracteristicas, bem como a penalidade por falta de

fatura comercial (art. 106, inciso IV, letra "a", do Decreto-lei ng

37/66); quanto ao ciculo do debito constituldo„ deve ser'observa-,
do o disposto no § 6 g do art. 2 g da Lei n 5 6.562/78.

e	 1Brasilia - DF em 23 de maio de 1984,

PAuCrt(TE- 0 DE ALMEIDA - Relatar vencido

OLS/CF


